
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.353 - SC (2014/0328789-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA  - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO  SUSPENSIVO. ANÁLISE SOBRE A EXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 739-A DO CPC/1973. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Esta Corte Superior firmou compreensão de que o art. 739-A do 
CPC/1973 se aplica às execuções fiscais, pelo que a atribuição de  efeito 
suspensivo aos embargos do devedor está condicionada ao cumprimento 
dos três requisitos legais: apresentação de garantia; verificação pelo juiz 
da relevância da fundamentação; e perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou, expressamente, que 
os requisitos do art. 739-A do CPC/1973 não foram preenchidos. Para 
afastar essa afirmação, de modo a albergar as peculiaridades do caso e 
verificar a possível existência dos referidos requisitos, como sustentado 
neste apelo extremo, necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, 
por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial."
3. O óbice estampado na Súmula 7 do STJ impede igualmente a análise 
do apelo nobre com base na alínea "c" do permissivo constitucional. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
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Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0328789-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 639.353 / SC

Números Origem:  00031173020124040000  311173020124040000

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA  - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA  - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0328789-8 AREsp 639.353 / SC

Números Origem:  00031173020124040000  311173020124040000

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA  - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA  - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.353 - SC (2014/0328789-8)
  

AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA  - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Eliane S.A. Revestimentos Cerâmicos, contra decisão monocrática de 

e-STJ, fls. 691/692, que conheceu do agravo para negar-lhe provimento.

Pretende a parte agravante, em suma, a concessão de efeito suspensivo 

aos embargos à execução por ela interpostos na origem, ao fundamento de que os 

requisitos para tanto encontram-se presentes, não sendo o caso de revolvimento do 

contexto fático-probatório.

Aduz, ainda, que "a divergência jurisprudencial levantada pela Agravante 

foi analiticamente demonstrada, consoante determina o Regimento Interno do STJ. O 

Ministro Relator, todavia, sequer se pronunciou sobre o dissídio suscitado, 

argumentação que à toda evidência não esbarra em empecilhos de ordem fática. As 

impropriedades do decisum monocrático e a inadequação do provimento ao caso em 

tela é patente" (e-STJ, fl. 703).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

Impugnação ao agravo interno apresentada às e-STJ, fls. 722/725.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.353 - SC (2014/0328789-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Conforme salientado na decisão combatida, o Tribunal de origem 

fundamentou claramente o posicionamento por ele assumido, enfrentando a 

controvérsia relacionada aos requisitos previstos no art. 739-A do CPC/1973. É o que 

se depreende do seguinte trecho do voto condutor do acórdão (e-STJ, fl. 548):

Diante disso, resta à parte embargante demonstrar a possibilidade de 
grave dano de difícil ou incerta reparação. No caso concreto, cumpre 
referir que o mero prosseguimento da execução não preenche o suporte 
fático do dano referido no artigo 739-A do CPC, fazendo-se necessária a 
demonstração de risco concreto. Na hipótese, sequer restou explicitado 
em que consistiria o perigo na demora a justificar a atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos, nos moldes em que requestado.
 Cabe sinalar que o legislador, ao reformar o Código de Processo Civil, 
buscou dar maior efetividade à execução, priorizando o interesse do 
credor. O risco de grave dano de difícil ou incerta reparação não se 
confunde com a simples oneração do patrimônio do devedor e com os 
seus reflexos, inerentes a toda execução.

Tal entendimento ficou assim consignado por ocasião da análise dos 

aclaratórios (e-STJ, fl. 562):

No caso em apreço, malgrado as alegações da embargante, não se 
vislumbra, e sequer restou demonstrado, em que consistiria o perigo na 
demora a justificar a atribuição de efeito suspensivo aos embargos, nos 
moldes em que requestado, não bastando, para tanto, a simples alegação 
genérica e desacompanhada de qualquer comprovação de que "está-se 
diante de comprovado e irreversível perigo de dano, oriundo da inevitável 
alienação das jazidas de minério utilizadas pela embargante para subsistir 
e manter seus empregados".
Causa estranheza, ademais, a assertiva de que a alienação dos bens 
oferecidos em garantia causará prejuízos irreversíveis à empresa 
agravante, na medida em que os referidos bens foram indicados à 
penhora por ela própria. Cabe assinalar que o processo civil proíbe a 
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adoção de comportamento processual contraditório (venire contra factum 
proprium), de maneira que, com a nomeação do bem à penhora pela 
executada, veda-se-lhe a possibilidade de posterior alegação de 
impenhorabilidade, ante a ocorrência de preclusão lógica.
Destaco, outrossim, que simples prejuízo financeiro que a parte possa vir 
a sofrer não se confunde com o dano irreparável ou de difícil reparação 
previsto no instituto processual civil. Com efeito, o mero prosseguimento 
dos atos executivos não preenche o suporte fático atinente à espécie de 
dano contida no art. 739-A do CPC, sendo necessário, para tanto, a 
demonstração de risco concreto, iminente e não provocado pela 
embargante.

Desse modo, se o acórdão de origem concluiu pela inexistência dos 

requisitos para fins de incidência do art. 739-A do CPC, tem-se que, para afastar essa 

afirmação de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a possível 

existência dos referidos requisitos, como sustentado neste apelo extremo, seria 

necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 

inviável em recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial."

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. APLICAÇÃO DO ART. 739-A, § 1º, DO CPC. RESP 
1.272.827/PE, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C, CPC. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DO EFEITO 
SUSPENSIVO PRETENDIDO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA 
1. É vedado em Recurso Especial o  exame  da  presença  dos 
pressupostos para a atribuição de efeito suspensivo aos Embargos 
à Execução previstos no art. 739-A, § 1º, do Código de Processo 
Civil, porquanto tal providência demanda incursão nos elementos 
fático-probatórios dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do 
STJ.
2. O óbice da Súmula 7 do STJ atinge também o Recurso Especial 
interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República, porque impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.656.416/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/4/2017, DJe 2/5/2017)
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AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO.  APLICABILIDADE  DO  
ART. 739-A DO CPC. RESP. 1.272.827/PE, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 31.5.2013, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 1.272.827/PE, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.5.2013, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que o art. 739-A do 
CPC se aplica às execuções fiscais, assim, a atribuição de efeito 
suspensivo aos embargos  do  devedor  está condicionada ao 
cumprimento dos três requisitos legais: apresentação de garantia; 
verificação pelo Juiz da relevância da fundamentação e perigo de dano 
irreparável ou de difícil reparação.
2.  Hipótese  em  que o Tribunal de origem consignou, expressamente, 
que: No presente caso, denota-se não terem sido preenchidos, "a priori", 
os requisitos legais  a  ensejar a suspensão da execução fiscal, 
porquanto não houve o requerimento, e ainda, a alienação dos bens  
penhorados  não  configura  perigo de grave dano ao executado, pois  a  
execução visa à expropriação destes bens (fls. 70). Logo, a revisão   
desse entendimento demanda a incursão no conteúdo fático-probatório  
dos autos, o que implica  reexame de provas - inviável em Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3.  Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp 888.270/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/11/2016, DJe 24/11/2016)

Por fim, registre-se que o óbice estampado na Súmula 7 do STJ impede 

igualmente a análise do apelo nobre com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. 
CONVERSÃO DE MOEDA. URV. LIQUIDAÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA 1. Constata-se que não 
se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 2. No tocante à questão principal, afirma o 
recorrente que "não restou demonstrado eventual prejuízo, ou que a parte 
não tenha recebido tal índice - ou parte dele - em leis de carreira" (fl. 196). 
3. Sucede que o acórdão recorrido consignou que "somente em 
liquidação de sentença por arbitramento há de ser apurada a existência 
de efetiva defasagem na remuneração (...)" (fl. 157).
4. Desse modo, o acolhimento da tese recursal depende de revolvimento 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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5. O óbice da Súmula 7 do STJ atinge também o Recurso Especial 
interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República, porque impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.658.358/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0328789-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 639.353 / SC

Números Origem:  00031173020124040000  311173020124040000

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA  - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA  - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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